
. __ d Í I
._ .¡:, - . *_ fiäfiil L E fƒ¿*__

,:'.Í'| . *- -Í5 i,-If.-1 -EA* *~¬í›¬.Ê I:.Í§¢*,I- 3* L'=Ê›`

ESTADO DO CEARÁ Íä..__Lâ_..
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

iiñl. QP. '.¿ FH..-T,?¡ «Q-

.I-*-¬._____'

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Nf- CP-ooI¿2o22 - IMAMN

OE1ETOz CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AREA DE
LIMPEZA PUBLICA UREANA PARA A EXECUCAO DO OERENCIAMENTO
DOS RESÍDUOS SOLIDOS, COMPREENDENDO OS SERVICOS DE COLETAS
DA SEOUINTE I=ORMAz DOMICILIAR; COMERCIAL; INDUSTRIAL
ÍOUANDO NAO TOXICOS E PERIOOSOS); RESÍDUOS DO MATADOURO
PUBLICO; ANIMAIS MORTOS DE PEQUENO PORTE; FOLHAS E PEQUENOS
AREUSTOS IPROVENIENTES DE JARDINS PARTICULARES); RESÍDUOS
<ENTULHOS); RESÍDUOS DA SAUDE (HOSPITAIS E AMP›ULATORIOS), DA
SEDE UREANA E DEMAIS LOCAIIIDADES, DESTE MUNICÍPIO, EM
CON PORMIDADE COM O PROJETO EASICO, EM ANEXO.

PREEFEITDRA MUHIOIPAL DE MORADA NOMA
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VOLUMOSOS (COMO MOVEIS); RESÍDUOS DA CONSTRUCAO CIVIL ›
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EDITAL CONCORRENCIA PUBLICA N CPSDI zo2z1MAMI×I
1 « PREÃIPTEULO

O titular da Origem desta lieitaeãn tOrna pt'1l::licO, para eOnl1eI:irnentO dOs interessadds, que a
CnnIi.ssaO Permanente de LieitaI;i'‹1O, nerneada pela POrtaria n°. 1908-E/2021-OAB, de 19 de agOstO
de 2021, eOmpOsta pelOs Servideres: Adriane Luis Lima Oiriäe - Presidente, Paulo llenrique Nunes
Negueira - Men¬IbrO e Walissen R-abelO Cruz - Membre, tOrna públiee que fara realizar lieitaçae na
I¬I¬IOdalidade CÍÉOnCOrrë11‹;ia Pública, tipO l\/lenOr FreCO Ol_.Í_Í)li›Al., regime de el-reCLIÇ.s"IO indireta, para
r.Ota=;aO de preçOs referente aOs se1¬Pi‹,:Os de engenharia, referente aD ObjetO deste certame, Obsewadas
as nOr-mas e eOndiú_'_:Oes dO presente Edital e as disposições eOntidas na Lei n° 8.666, de 21 de junl¬IO
de 1993, da Lei n" 8.028, de l 1/09/1990 ¬ iÍlOdigO de Defesa dO COnsunIidOr, DeCretO n” 5.204/07,
Lei C`.OmpleInentar n° 123 de 14 de der.ernl_I›rO de 2006, Lei COmplementar nf' 14? de 0? de AgOstO
de 2014, Lei Federal n° 15.5/2016, de 2? de Outul:›rO de 2016, DeeretO Federal nf* 9.412 de 18 de
]unl*1O de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de jullIO de 2011 que altera O titulO Vil-A da COrIsOlidaCãO
das Leis dO TralIa.ll'IO e demais nOrmas pertinentes e, ainda, pelas dispOsiçOes estabelecidas nO
presente edital e seus ane:-IOS, a realizar-se na sala da OOmissi`iO Permanente de l.-iCitaÇãO da Prefeitura
Munieipal de MORADA NOVA, eOm Sede a Av. ManOel Casrrei, n° 226, C‹erItrO, l*~/lOrada NOME,
Ceara, nO dia 03 de mar-CD de 2.022, às 08:00 hOras. (HORÁRIO LOCAL).

2. - DO OBIETO E DO VALOR ESTIMADO

2.1 A presente lieitaI,:aO destinafse il Obtenção de prOpOsta mais vantajesa para AdrninistraçãO, relativa
A CONTRA TAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE LIMPEZA PÚBLICA
UREANA PARA A EXEOUÇÃO DO GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS;
COMPREENDENDO OS SER VIÇOS DE OOLETAS DA SISOUINfIE POEMA, DOIIzIIc¬II.IAR,z
COMERCIAL, INDUSTRIAL (QUANDO NA'O TOXICOS E PERIOOSOS); RESÍDUOS DO
MA :PADOURO PUEI.ICO,- ANIMAIS MORIOS DE PEQUENO PORTE, FOLHAS E
PEQUENOS AREUSTOS (PROVENIENTES DE JARDINS PAR :z¬IOUI..ARES),z RESÍDUOS
VOLUMOSOS (COMO MOPEIS); RESIDUOS DA OONSIRUÇÃO DII/II; (ENTUI.HOS,I,
RESÍDUOS DA SA ODE (IIOSPID-:US E AMEUIA TORIOS), DA SEDE UREANA E DEMAIS
I.O‹;:¬.AJ.ID.ADES. DESTE MUNICIPIO, EM CONPORMIDADE COM O PROJETO EASICO,
EMANEXO.

2.2 DO VALOR ESTIMADO: O valOr glOl:1al rOtal estimadO para a ez-:eeuçiiO sera de R$
8.689.633,44 (OitO milhões, seiseentus e Oitenta e nOve mil, seiseentes e trinta e tres reais, quarenta
e qllatrel Ce11ta¬POs), sujeitO as incidências tribtitarias I¬IOrI'nais.

3 z DAS CONDICOES E RESTRICÕES E DE PARTICIPACAO J
_.-

.-“F3.I _ DAS CON DICOES DE PARTICIPACAO '
M I'

PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE MORADA HÚVÀ ,Aff
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3.1.1 - POderá participar dO presente certame licitatOriO pessOa juridica, devidamente habilitada a
prestar Os seiviçcis Ol:IjetO desta licitaçiie, na fOrma dO que dispõe O § 1° dO art. 22 da Lei n° 8.666/93
e suas alteracües pOsteriOres, Decretci Federal 11° 9.412 de 18 de ]unhO de 2018
3.1.2 - Os participantes da liciraçae deveriie ser representades nO atO licitatOriO pOr prOcuradOr
legalmente lTalJi|itadO. Para tantO, deverá O mesmO apresentar instrumentO prOcuratOriO, cOm firma
reccinhecida, Ou ainda Original Ou cópia autenticada dO RIIO cOnstitLItivO acOmpanl1ad O da carteira de
identidade COM FOTQ RECENTE; na hipótese de sOciO Du diretOr, apresentar dOcuInentO de
identidade juntarnente cOm Os envelepes de habilitaçãO e pi-OpOstas, mas nãO inclIIídOs nestes.

3.2 - DAS RESTRlCO'ES DE PARTICIPAÇÃO
Estar:-.'=iO impedidps de participar desta licitacãe:
3.2.1. O Ernpress'IriO:
a) Em estadO de Fali-`:ncia, sOlI COncursO de Credures, em PrOcessO de Recuperaçiie Judieial Ou
Esztrajiidicial Ou, ainda, em fase de DissDluçãO Ou Liquidaçãci, cOnfOrme a Lei n° 11.101/2005;
li) Apenadei cOm suspensae tempciraria de partieipaçiie em licitaçãe e impedimente de Centrarar cOm
a AdminiStraçãO P'L'Il:›lica em qualquer de suas esferas;
3.2.2. A Empresa:
a) COnsOrciada sOb nenhuma fOrma;
lr) Em estadO de Falencia, sOb COneursO de CredOres, em PrOcessO de Recuperaçãe Judicial Ou
Extrajudicial Ou, ainda, em fase de DissOluçaO Ou Licjuidaçi-iO, eOnfOrme a Lei n° 11.101/2005;
c) Declarada inidönea de acOrdO cOm O previsrO nO incisO IV dO Art. 8? da Lei Federal n" 8.666/93
pOr Orgãe Ou Entidade da Administraçãn Publica Direta Ou lndireta, Federal, Distrite Federal,
Estadual Ou Municipal, e que niiO tenha sua ideneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Cnntratar cOm O MunicipiD de MOrada l\lOva, e/Ou cOm a Adininistraçi-`iO
Pública em qualquer de suas esferas;
e) Cujps Direteres, Respensaveis Legais Ou Tecnices, MernbrOs de COnselhO Tecnice, COnsultivO,
DeliberativO OII Administrative Ou SOciO, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa dO mesmO
grupe, Ou em mais de uma Empresa, que esteja participande desta licitaçae Ou sejam FuneiOnariOs,
Ernpregatlps Ou Oeupantes de Carge COmissiOnadO da Prefeitura Municipal de Mnrada Neva dO
Estadri dO Ceará;
e.l) Case cOnstatadO, ainda que a pOsteriOri, tal situaçi=iO a empresa licitante sera desqualificada,
ficandD esta e seus representantes incursns nas sançües previstas nO Art. 90 da Lei ne 8.666/93;
fl Cuja atividade sOcial ni'IO seja pertinente e cempativel cOrn Os Ol:jetOs deste Edital;
3.2.3. O autOr dO PrOjetO, Eásicü OLI ERecI_1ITivO, PessOa Fisica Ou juridica, eItcetO na cOndiçRO descrita
nO §l“, Art. 9° da Lei nt' 8.556/93 e suas alterações.

3.3 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
3.3.1. ELETRO cOnsidCradas MicrOemptesas-ME's Ou Empresas de Pequenn POrte-EPP's a sOciedade
empresaria, a sOciedade simples e O empresarie a que se refere O Art. 955 da Lei ne. 10.406/2002,
devidamente registradOs nO Registre de Empresas Mercantis Ou nO Registre Civil de PessOas
jurídicas, na fOrma prevista na Lei COmplementar n“ 123, de 14/12/2006 e Lei Cdmplementar n”
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3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-ME,
amparadas pela Lei Complementar nt* 123, de 14/12/2006, deverão obsenfar O Art. 43 daquele
diploma, apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com
restrições. .3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial corresponderá RO rnomento em
que O proponente for declarado O vencedor dO certame, prorrogáveis pOr igual periodo, E criterio da
Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
debito, e ernissão de eventuais Certidões Negativas Ou Positivas com efeito de Certid.ão Negativa.
3.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital,
implicará decadência dO direito ã contrataç.ão, sem prejuizo das sanções previstas nO Art. 81 da Lei
ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administração convocar pOr Ordem de
classificação Os remanescentes, na Ordem de classific.ação, para a assinatura dO Contrato, oLI revogar a
licitação.
3.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da
documentação referente ã situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno POrte»E.PP ou
Microempresa-ME, apenas postergando essa verificação para O momento da celebração dO Contrato,
observando-se O Art. 42 da Lei Complementar nf' 123, de 14/12/2006.
3.3.5. Na presente licitação sera assegurada como criterio de desempate a preferencia de contratação
para as Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte»EPP*s, de acordo com O Art. 5° do
Decreto nf' 6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipõteses, havendo empate, este sera resolvido por
sorteio, nos termos da Lei n" 8.666/93.
3.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Forte-EPP e Microempresa-ME, considera verificado
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §1" do Art. 5" do Decreto n° 8.538, de O6/10/2015.
3.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar n" 123/06 e
demais alterações (Lei Complementar n ° 147 de 07 de agosto de 2014), devera apresentar, na fase de
habilitação, Declaração expedida pela junta Comercial, comprovando a condição de Microempresas-
ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois
regimes ou Certidão expedida pela junta Comercial, tambem comprovando tal condição. Quando a
Certidão não estiver com indicação de prazo de validade sera considerado O prazo de ate 90 (noventa)
dias, a contar da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a
informação constante na declaração/certidão da Junta Comercial sera analisada em conjunto com O
que se demonstra nas demais documentações de habilitação, como O Ealanço Patrimonial.
3.3.7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
conforme reza a LC 123/2006, e feito com base na receita bruta auferida em cada ano-calendario,
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento.
3.3.7.2. Sera, portanto, criterio de desclassificação (em caso de Licitação Exclusiva) ou de não
utilização dos beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da ]unta
Comercial que declare O enquadramento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de
Habilitação Economico»Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser
devidamente justificados atraves de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que rnunida por procuração podera _
representar nesta licitação mais de um licitante. _ ƒ_ƒ,,,.«

__ \_ _.
PREEPEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data,
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preárnbulo deste edital, da
Documentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de
Licitação. Não será aceita, em qualquer hipotese, a participação de licitante retardatãrio, exceto como
OUV1I'l.1ÍC‹

Parágrafo Terceiroz Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislação.

51 - DA HABILITAÇÃO

4- 1.-
4.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta;
4.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.3» Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.4» Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercício;
4.1.5» Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro oI1 autorização para funcionamento expedido pelo Orgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
4.1.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa.

4.2~ Rggtilaridade lfjscal:
4.2.1» Prova de inscrição no Cadastro l×lacional de Pessoa Juridica (CP~1P_1);
4.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual oI1 Municipal ou documento de isenção.
4.2.3 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da l.ei.
Obs.: Aprova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a

Divida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
4.2.4 z Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
DEIIITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), sis-Mas
pela portaria conjunta RFI3/PGFN n° 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site:
pOrtconjLIntaRFE1PC`rF1*~1 1S2120 l4.htm.
‹=I.;I.S .- CERTIFICADO DE REOULARIDADE DE SITUACAO . CRS, OU EQUIVALENTE,
perante o Oestor do Fundo de Crarantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial
da licitante, devendo O mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
‹=I.2.s z PROVA DE IN ERISTENCIA DE DEEITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTICA DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da

PREEPEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Consolitlação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Oecretofllceí ri” 5.452, de 1° de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filial do licitante.

fl_.3- Qual,ifi.caçãc¿_;`ecni‹;gi:
4.3.1» Prova de inscrição ou registro da emprcs-a LICITANTE, que conste responsãvel(eis) tecnico(s)
com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação conforme o art. 5° da
Resolução 218/7.3 ¬ CON FEA, acompanha das inscriçoes ou registro do(s) responsãvel(eis) tecnico(s),
junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agrônomo (CREA), da localidade da sede
da FROIJONENTE.
4.3.2- Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Tecnico (ENGENHEIRO CIVIL OU
SANITARISTA OU AIVIBIENTALI no seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos
clocunientos, profissional(is) de nivel superior, reconhecido(s) pelo CREA, detentor de no minimo de
Dl (um) atestado ou certidão de responsabilidade tecnica, com o respectivo acervo ezgpedidp pelo
CREA, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovefm) ter o(s)
profissionalüs), os serviços de caracteristicas tecnicas simi.lares as do objeto ora licitado, atinentes as
respectivas parcelas de maior relevância, não se admitindo atestado(s) de Projetos, Fi_scalização,
Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Tecnica dos serviços, tenha sido:

za ootara E. rRANsPoRTa DE Rasiouos Domicitlaaas E t:oMt‹;Rcm1s;
b) czotara E TRANSPORTE DE Rasíouos De VARRIÇÃO, ttaaina E Pooa.

Parágrafo Unico: apresentação do acervo do responsável tecnico deverão ser grifados, para melhor
didatica de analise por parte da Comissão de Licitação.

4.3.3. Apresentar- comprovação do vinculo empregatício do profissional detentor do(s) atestado (s)
e/ou da (s) certidões de acervo tecnicos, mencionada no subitem 4.3.2 desta TOMADA DE
PREÇOS, deverá comprovar atraves de copia, os seguintes requisitos:
EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (PRÉ) que demonstre a identificação do
profissional, bem como da informação da (OFIP) dos últimos O3 (três) meses imediatamente
anteriores a presente licitação;
SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mes anterior ao da publicação deste
Edital;
DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente cotnprovando a função, pelo
menos, desde o mes anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anonima; ou;
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo
de validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com
firma reconhecida do contratado e do contratante, e, com validade dentro do prazo deste certame.
4.3.4. Deverão constar, preferencialmente, das CERT`1I_`)ÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos
ATESTADOS expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos

aaeereiruaa Muaiciem.. oe raoaaoa Nova _ - _,,.F-.-'Ffav. maaoei. casrao. N". ras - cam-ao - moaaoa nova - ceaaa- ces: sas4n.eee
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serviços, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsaveis
tecnicos, seus titulos profissionais e m'1meros de registros no CREA.
4.3.5. Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços do detentor do acervo tecpigo
solicitado, por parte do engenheiro responsavel da empresa (AN EXC) IX).
4.3.6. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nos serviços somente
materiais devidamente homologados em virtude em atender as normas da Associação Brasileira de
Normas Tecnicas (ABNT) e demais normas pertinentes ao objeto contratado, conforme (ANEXO X).
4.3.7. Relação da Equi.pe Tecnica que efetivamente participarã da equipe de trabalho, declarando
ainda de que se vencedor o licitante na assinatura do contrato, comprovara os vínculos empregaticios
ou contratual dos referidos profissionais.
4.3.8. A proponente devera apresentar Declaração de Responsabilidades de que manterá os
profissionais indicados como responsaveis tecnicos, com a devida anuencia dos mesmos, na direção c
execução dos trabalhos no local dos serviços ate a sua inteira conclusão, nos termos do inciso I, do §
1*~¬, artigo 30, da Lei nf-' 8.666/93. (ANEXO XI).
4.3.9. Apresentar Licença de Operação (LO), para coleta e transporte de residuos sólidos urbanos,
expedida pelo orgão estadual de controle ambiental do estado da sede da licitante.
4.3.10 - Apresentar Certificado de Registro expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, para comprovar se a licitante estar devidamente
registrada no Cadastro Tecnico Federal.

4.4~ _Çlualifica*}'.ä..QnEi:onõmicq
4.4.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio,
dentro do prazo de validade previsto na propria certidão;
4.4.1.1- Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua
viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instancia
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nt
11.101/2005. Ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em
recuperação extrajudicial, nos termos tio art. 164, § 5°, da Lei nf' 11.101/2005.
4.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de
recuperação extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação
economicozfinanceira.
4.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2020), jã exigíveis
e apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diario, numero de Registro na junta
Comercial e numeração das folhas onde se encontram lançamentos, termos de abertura e
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha
mais de 03 (tres) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal
da em presa. As assiriaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição Cla
certidão de regularidade profissional do Contador.
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4.4.3. Declaração com seguintes indices demonstrativos, devidamente calculados e assinada pelo
contador da empresa (nome e o número do registro no CRC), e pelo responsável legal da licitante,
cujos elementos serão retirados do Balanço Patrimonial:

a) Índice de Liquidez Ceral - ILC, maior ou igual a 1,00:
ILG = AC + RLP

PC + ELF

b) Índice de Solvencia Ceral - IEC, maior ou igual a 1,00:
ISG = AT

PC + ELP

c) Índice de Liquidez Corrente f ILC, maior ou igual a 1,00:
ILC = AC

PC

d) indice de Endividamento Geral « IEC, menor ou igual a 0,5:
IEG = _fiC,_+ ELP

AT
Ú1'1Cl£š:
AC= Ativo Circulante
PC= Passivo Circulante
ELP= Exigivel a Longo Prazo
AT=' Ativo Total
RLP '= Realizavel a Longo Prato.

Parágrafo Unico: Sera considerada inabilitada a(s) emptesa(s) que apresentar(cm) Índices inferiores
ao solicitante acima.

4.4.4. A documentação necessaria para a comprovação da capacidade economico-financeira da
licitante será constituida pelas demonstrações contábeis constantes do balanço patrimonial, inclusive
notas explicativas, referente ao último exercicio encerrado. Na impossibilidade de apresentar as
demonstraç' relativas ao exercicio. No caso das Sociedades Anõnimas ou de empresas que
publicarem seus balanços na forma da Lei 6404/T6, deverá ser apresentada somente a publicação no
Diário Oficial.. Para as demais empresas, as demonstrações contábeis deverão apresentar comprovação
de registro no orgão competente. A documentação das sociedades comerciais deverá atender também
aos dispositivos da INDNRC 10?/2008 (Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro
do Comercio), deverão faze»lo em consonância aos padrões Internacionais de Contabilidade, de
acordo com as Resoluções e Pronunciamentos Contábeis emitidos pelo Conselho Regional de
Comabilidade.
4.4.5. As empresas que não tenham concluido seu primeiro exercicio social poderão apresentar o
balanço de abertura ou do exercicio anterior ao presente, acompanhado por balancete certjficado por
contador devidamente inscrito no orgão de classe correspondente. 'L _:_.__¿,¡¿¿;.I-*Il
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4.4.6. As empresas que tenham concluido seu primeiro exercício social, mas que, todavia, não
tenham iniciados efetiva e continuamente suas atividades, poderão apresentar o balanço de exercicio
anterior ao presente e demais acompanhado de respectivos balancetes, certificados por contador
devidamente inscrito no orgão de classe correspondente.
4.4.6.1. O balanço de exercicio anterior ao presente, apresentado deverá estar registrado no orgão
competente.
4.4.6.2. A qualquer tempo a Administração se reservará o direito de exigir a apresentação do livro
diário onde as demonstrações contábeis 'foram ttanscritas.
4.4.7. A documentação necessária para comprovação da capacidade economica financeira constituir-›
Sofá:
4.4.7.1. Para as Sociedades Anonimas, da publicação no Diário Oficial:
a) das demonstrações contábeis exigidas pela Lei ni". 6404/1.976;
b) das notas explicativas e parecer dos auditores independentes; e
c) ata da assembleia geral que aprovou as demonstrações contábeis.
d) para atendimento do item “c", em substituição a publicação em Diário Oficial, será aceito a copia
autenticada da ata da assembleia geral que aprovou as demonstrações contábeis com o devido registro
da junta Comercial.
4.4.8. Para as demais sociedades:
4.4.8.1. As empresas com escrituração digital deverão apresentar: impressão do arquivo gerado pelo
SPED contábil constante na sede da empresa, apresentando:
a) Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador - junta Comercial (impresso do
arquivo SPEED Contábil);
b) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);
e) Campo 1800 com as Notas Explicativas.
4.4.9. As empresas com escrituração meio papel deverão apresentar: copias autenticadas das páginas
do livro diário, como seguem:
a) Termo de Abertura e Encerramento (assinados pelo Contabilista e Sociedade Empresária);
b) Balanço Patrimonial (assinado pelo Contabi.lista e Sociedade Empresária);
c) Demonstração do Resultado do Exercicio (assinada pelo Contabilista e Sociedade Empresária);
d) Notas Explicativas (assinada pelo Contabilista e Sociedade Empresária) - opcional para empresas
enquadradas na Lei Complementar 123/2006 e que possuem escrituração simplificada nos termos da
Resolução CPC 1 1 15/2007.
4.4.10 z CERTIDÃO SIMPLIPICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante,
com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
4.4.11 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida
pela ]unta Comercial da sede da empresa licitante, corn data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias
da data da licitação.
4.4.12 - Apresentar Carantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução dos
serviços, do valor estimado do objeto da contratação (ver cláusula 2.2. do Edital), nas modalidades
abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigencia da Proposta, na seguinte forma na
seguinte forma: _ ,,__._‹;"
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a) Caução em dinheiro (C/C - 2785-5; AO.: 0863-X, BANCO DO BRASIL):
b) Seguro Garantia;
c) Fiança I3ancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato.

4.5 - D_¿;:mais docungeqttis necessá_i;i_r,_r_;r para a I-Ialzj_litacão:
4.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital
(ANEXO IV);
4.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração
Publica (ANEXO V);
4.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso XXXIII, art. ?° da Constituição Federal (ANEXO VI);
4.5.4- Documento comprobatõrio (água, luz, telefone c outros), e memorial fotográfico (partes
externas e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.5.4.1 - Não será permitido comprovação de identificação com colagem atraves de computação gráfica.
4.5.4. 2- A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome
de pessoa fisica, mesmos estas sendo socio(s) e oii Proprietário da empresa.
4.5.5. Apresentar Declaração de Inexistencia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada
Nova do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa (AN EXO VIII).
4.5.6. Apresentar DECLARAÇÃO de Sustentabilidade Ambiental (ANEXO XII).
4.5.7. Apresentar comprovação de vinculo empregatício de pelo menos 01 (um) funcionario
registrado, a comprovação do vinculo empregatício dar-se-á atraves de copia dos seguintes requisitos:
Carteira de Trabalho e Previdencia Social -- CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho - DRT;
Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da
informação da (CIFIP) do mes anterior da data de recebimento dos envelopes, não sendo aceita, sob
qualquer hipotese, a vinculação de funcionário, junto a empresa licitante, atraves de contrato
particular de prestação de serviços.

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licitante, com número do CNP]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Sc o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o numero do
CNP] da matriz, ou se o licitante for urna filial todos os documentos deverão estar com o nú-mero do
CN P1 da filial, exceto quanto á certidão quanto a certidão de debitos junto a Receita Federal, por
constar no proprio documento que 6: valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FOTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização para a
centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o nlflmero do CNP]/MP
da filial aqueles documentos que, pela propria naturesa, forem emitidos somente em nome da matriz;
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Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausencia das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausencia das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e específico
(Envelope A) tornará a empresa respectiva será inal¬.~iIitada do presente certame, sendo-lhe devolvido o
(Envelope B).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sL1jeitar‹se»á as penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade
expressamente cletemiinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias
anteriores á data de abertura da presente licitação.

Parágrafo Sétimo: Em nenhuma fase do certame sera de responsabilidade da Comissão de Licitação,
autenticar documentos conforme o original, os mesmos deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devera apresentar no Envelope da
Documentação de Habilitação, alem de todos os documentos acima elencados, declaração formal de
que enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Décimo: O lici.tante que deixar de apresentar os documentos de l¬ial¬:ilitaç.ão exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo corn as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação

*ses documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 48 da Lei ri" 8.666/93.IÉL.F5' cr

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontispicio os seguintes dizeres:

À
comissão PERMANENTE De Ltcrraçáo J ft
raeseiroruà Municipal. pe Moaaoa nova
nvsrtroro no Meio amateurs pe Morutoa nova * kg:
ooxcoaaancm 1=Úe1..1ca re ct-t-eeifzozz - livuuvrn
1-;t~tv¬sLore "st" _ Documentos os uaetttraçáo «aí

FREEFEITURA MUHIÚIFÀL DE MORADA NCIVÀ
ET “ TEE CENTRE' MÚRÀDÀ NOVA - CEARA CEF' E294-E DDDav. |aANoEL oa ao, N . - - - .

oNP.J ur.zsa.a4e¡eee1-au - oc-F ee.sza.1z1¬4. E-MAIL: _iicit_a_çaom n@og_t_Ipoi<.corn . bg. Fans (ss) z4zz.1ss1



(lili
.I

'v

JI.

J-

;-E?IP-I.-"-'5..I.

*¿{:z.

1|;=""""--G-:'~'-T\\KÊÍ'

ff

` *Esraoo oo CEARÁPaaseiruaa MuN|c|PA|. oe Moaaoa Nova
me ...J-""
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5 « DA PROPOSTA DE PREÇOS

_5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
seguintes indicações:

A
eotvussao PERMANENTE DE LtcrtaçÃo
PEEEEITURA MUNICIPAL DE Moaaoa Nova
Instituto oo Meio .fuuE1E1~n¬E os MORADA nova
consoaasneta rústica re cP»oo1/2022 .- tivtamn
ENVELOPE “E” _ eaorosra DE rtcsços
Paoeotvanrez __ __ ,___ _ , .

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados nos termos deste Edital., a serem apresentadas em 01 (uma) t-v'a ƒrnpressa,
cogg comgo.sr'gáo por gi-ecos unƒtsírfog, encargos socrlsƒ,-5, corngtir.-rr;‹:;á'o de B.D.Í e crogpgrama gfísƒco»
finarrgeƒro, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borroes, contidas em
involucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação
de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 « A razão social e o número do CNPJ;
5.4. Indicação do nome e numero do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
5.5.1. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 12 (doze) meses, e, deverá ser contada da
data de emissão da Ordem de Serviço;
5.7. - O prazo de validade da proposta será de no minimo 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar
da data da entrega das propostas;
5.8. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
5.9- Na condução e julgamento deste certame e vedado o uso de qualquer elemento, criterio ou fator
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos
principios ou o julgamento equitativo da licitação.
5.10» Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive
financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos
demais licitantes. Bem como não se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários,
parciais, totais ou global simbolicos, irrisorios, de valor zero, excessivo ou manifestamente
| + _
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5.11- Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão
Permanente de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a
respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta
deverão ser feitas por escrito (carta, e«mail, telegrama ou facfsirnile). vedada a alteração do preço ou
substancia da Proposta de Preços.
5.l2« As Propostas de Preços que atenderetn em sua essencia aos requisitos do Edital e seus Anexos
serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma:
a) Discrepáncia entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
lo) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado
mantendo-se o preço unitário, a quantidade e corrigindose o produto.
c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma.
d) Erro de lançamento de quantitativos na planilha orçamentária será corrigido utilizandoesc os
qurintitativos constantes do projeto básico e das planilhas que acompanha este Edital, mantendo-se
todos os demais fatores multiplicadores, de soma ou quaisquer outros.
e) Erro de lançamento da composição de Preço Unitário na Planilha Orçamentária: prevalecerá o
rrienor valor cifertaclcâ.
5.13- Se o licitante não aceitar as correções feitas nos terrnos supracitados, sua Proposta de Preços será
rejeitada e desclassificada.
5.14« Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X,
e 48, incisos I e II, da Lei n° 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo Órgão requisitante
da licitação ou :.¬.om preços manifestamente inexequ ive is, assim considerad.os aqueles que não venham
a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis
com a execução do(s) objeto(s) deste Edital. Oonsideramee manifestamente inexequíveis os preços
e/ou Propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes
valores:
a) Metlia aritmc':tica dos valores das Propostas cujo valor seja superior a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela PMMN e,
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha Orçamentária elaborada pela
Prefeitura Municipal de Morada Nova/(le. Excepcionalmente, em condições especiais, devidamente
justificad.as em Relatorio Tecnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os
custos unitários, propostos pelos licitantes, ultrapassar os respectivos custos previstos na referida
Planilha Orçarnenrária;
c) Não atenderem as exigências contidas neste certame.
5.15 - Havendo dúvida sobre a consistência do preço unitário de um ou mais itens da proposta de
preços, a Comissão de Licitação realizará diligência, fixando prazo de O2. (dois) dias úteis, para que a
licitante comprove a viabilidade dos preços ofertados através de documentação, sob pena de
desclassificação.
5.16 - A demonstração da viabilidade dos preços ofertados deverá ser acompanhada, pelo menos, tios
seguintes documentos e inforniaçoes: numero, mes e ano da publicação especializada pesquisada, de
onde foram extraídos os preços dos produtos e da rnão«de«obra bem como, em cada item, o ntimiršf,
da respectiva página, juntamente com a copia da mesma; H-
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5.1Õ.1- Quando se tratar de preços pesquisados no mercado, a licitante encaminhará os documentos
comprobatorios da. pesquisa dos preços de mão-de-obra e apresentará declaração do fornecedor,
comprometendo-se a vender o produto pelo preço constante da sua Proposta de Preços.
5.`lo.2 - Quando a licitante alegar a propriedade do material e/ou. equipamento, comprova-lo-ã por
meio idoneo, ou juntará a respectiva Nota Fiscal.-NF, em seu nome.
5.17 - No caso de empate das Propostas:
5.l?.l- Será ¬¬ urado, como criterio de desempate, preferência de contratação para as
Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP`s, de acordo com o Art. 5° do Decreto n°
6.204, de 05/09/2007. Entende-se por empate aquelas situaçoes e:m que as Propostas apresentadas
pelas mesmas sejam iguais ou superiores em ate 10% (dez por cento) ã Proposta de menor valor
(empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME ou EPP.
5.171- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na de classificação das Propostas,
proceder-se-á da seguinte forma:
a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será comunicada
vi.a contato telefônico ou e-mail eletronico pela Comissão julgadora do certame sobre o empate, e
poderá apresentar Proposta de Preços inferior áquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas apos solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser
apresentada em papel timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter
rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. O
não cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação;
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alinea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior á
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, ás demais ME c EPP, a apresentação de
nova Proposta, no prazo e na forma prevista na alinea "a" deste item.
c) Se houver duas ou mais ME e/ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato público
para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma
das alíneas anteriores.
5.113- Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou
EPP participante, permanecerá a classificação inicial e será considerado vencedor do certame o
licitante detentor da Proposta originalmente de menor valor.
5. l'?.4- Procedida ã classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não
for o caso de utilização da preferência do subitem anterior, o desempate fat-se-á obrigatoriamente
atraves de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 2° do Art. .Í'›° da Lei nf' 8.565/93, em ato
publico, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário e local a serem
definidos pela Comissão Permanente de Licitação. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada,
sem que compareçam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito das ausências.
5.13- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá utilizar-se da previsão
contida n::: Art. 48, ã3°, da Lei Federal n" 8.666/93.
5.19- A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente. da empresa, bem como do
responsável tecnico da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os mesmos assinam em
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Paragrafa Unica; As prapastas apresentadas devem trazer planilhas de campasicaa de Banificacaa e
Despesas Indiretas - HDI de farina detalhada, adn'iitinda~se na sua campasicaa exclusivamente as
itens canstantes em anexa aa Otcamenta Basica.

6 -›- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

6.1 - O recebiinenta das envelapes canrenda as dactimenras de habilitacaa e prapasra de praca sera
realizada na dia, hara e lacal prevista nesta Ctiricarrêiiciiii
6.2 - Recebidas simultaneamente as envelapes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e “H”
PROPOSTA DE PREÇOS, praceder-se-ti a abertura das envelapes referentes a dacumentacaa;
6.3 - Sera aberta a envelape (A) - Daeurnentas de Habilitaçãa, para analise, e para serem tubricadas
pela (Jarnissãa e pelas licitantes presentes; serãa indicadas au sarteaclas O2 (dais) licitantes para fazer
a analise das dacurnentas;
6.4 - Ein seguida aa exame realizada na dacumentaçaa, sera divulgada a resultada da habilitacaa;
6.5 - Divulgada a resultada da liabilitacaa, a Camissaa de Liciraciia, apas abedecer aa dispasta na art.
109, incisa I, alinea “a” da Lei de Licitacaes, fará a devalucaa aas inabilitadas de seus envelapes
prapastas lacradas.
6.6 ‹ Apas a fase de liabilitacaa, naa cabe desistência de prapasta, salva mativa justa decarrente de
fara superveniente e aceita pela Camissiia de Lieitaçaa;
6.7 ‹ É iniciada a fase de julgamenra das Prapastas, cam a abertura das envelapes prapastas tias
licitantes habilitadas, que seraa examinadas e rubricaclas pela Oainissãa e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se tlivtilgiicaa da resultada da jtilgamenta das prapastas e abservancia aa praza recursal
prevista na art. 109, incisa 1, alinea "b", da Lei n” 8.666/93 e alteraçaes pasteriares;
6.9 - Sera lavrada Ata circunstanciada durante a rranscarrer da certame;
6.10 - É facultada a Camissaa de Licitaçãa au atitaridade superiar, era qualquer fase da licitacãa, a
pramacãa de diligência destinada a esclarecer au a campleinentar a instrticaa da pracessa, vedada a
inclusaa pasteriar de dacuirienta au infarmaçi`ia que deveria canstar aiiginalmente da prapasta;
6.11 ~ Casa tadas as licitantes estiverem presentes na pracedimenta licitataria, e, tanta na fase de
habilitaçaa quanta na fase de jiilgamenta das prapastas, e se as mesmas desistiram da praza recursal,
desistência esta que devera ser cansignada em Ata, e, assinada pela Caniissaa e par tadas as
participantes da certaine, padera se passar da Fase de Habilitaçiia parti a Fase de Julgainenta das
Prapasras na mesma sessiia;
6.12- Naa bavenda passibilidade de apreciacaa imediata da tlacumentticãa na dia marcada para a
abertura da certame, a Oamissãa suspendera as rrabalhas e marcará a data para a ditfl.il.gaçêia da
resultada da habilitacaa.

Z -- DD CRITERIO DE IULGAIVIENTO

7.1. CJ criteria de j'L1l.gan'ienta seta a de rneiiar prega C_Íi1..ClBAL.
7.1.1. Para a julgainenra das prapastas, a Clamissaa padera utilizar-se de assessaramenta tecnica
especifica na area de campetência cabivel, atraves de parecer que integrará a pracessa.
7.2. 'l"ambêm sera tlesclassificada a prapasta que:

_ , . , . . . . . -'LT.2..1. Cantiver vicias au ilegalidades, far aiiiiasa au apreseiitar irregularidades au defeitas capazes de ff'
.-'Fdificultar a julgarnenta; _f/{;_,f..,«
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7.2.2. Estiver aiii desaearda cam qualquer das exigências da presente Edital;
7.2.3. Naa apresentar as especificacaes tecnicas exigidas pela Memarial Descritiva;
7.2.4. Cantiver aferta de vantagem naa prevista na Edital, inclusive financiamentas subsidiadas au a
fiinda perdida, au apresentar praca au vantagem baseada nas afertas das demais licitantes;
7.2.5. Apresentar praças unitárias au praça glabal superiares aqueles canstantes da Planilha
Orçamentária elabatada pela Órgãa;
7.2.6. Apresentar praças iinitárias au glabais sinilralicas, irrisarias au de valar zera, incampativeis
cam as precas das insumas e salárias de marcada, acrescidas das respectivas encargas, exceta quanda
se referiram a materiais e instalações de prapriedade da prapria licitante, para as quais ele renuncia a
parcela au a tatalidadc da remuneraçi-ia;
7.2.7. Apresentar praças manifestamente inexeqüiveis, assim cansideradas aqueles que nãa venham a
ter demanstrada sua viabilidade, atraves de dacumantacãa que camprave que as custas das insumas
saa caerentes cam as de niercada e que as caeficientes de pradiitividade saa campativeis cam a
execiieáa da abjeta da cantrata;
7.2.7.1. Cansidera-se inanifestamente inexequível a prapasta cuja valar glabal prapasta seja inferiar a
70% (setenta par canta) da menar tias seguintes valaresz
a. Media aritmetica das valares das prapastas superiares a 50% (cinqüenta par canta) da valar arcada
pela Adininisiracaa, au valar arcada pela Administracãa.
7.2.7.2. Nessa sii'uac_:ãa, será facultada aa licitante a praza de 02 (dais) dias úteis para campravar a
viabilidade das precas canstantes em sua prapasta, canfarme parametras da artiga 48, incisa II, da
Lei n° 8.666, de 1993, sab pena de tiesclassificaciia;
7.3. Cllassificadas as prapastas, na hipatese de participacãa de licitante micraempresa (ME) au
empresa de pequena parte (EPP), que faca jus aa tratamenta diferenciada, será abseivada a dispasta
nas artigas 44 e 45 da 1_ai Camplementar nf* 123, de 2006, regulainentada pela Decreta n° 6.204, de
2007:
7.3.1. A Camissiia verificará as prapastas classificadas afertadas par licitantes ME/EPP que sejam
iguais ati ate 10% (dez par canta) superiares á prapasta classificada em priineira lugar, desde que a
primeira calacada náa seja uma ME/EPP.
7.3.2. As prapastas que se enquadrarem nessa candiçiia serãa cansideradas amparadas cam a primeira
calac.ada e a licitante ME/EPP malhar classificada será natificada para, se desejar, apresentar uma
nava prapasta de praca para desempate, abrigatariamente abaixa da primeira calacada.
7.3.2.1. A nava prapasta de praca devera ser apresentada de acarda cam as regras deste Edital, em
sessãa pública, na praza de 02 (dais) dias úteis, cantadas da tiara da Ata au da intimacaa da licitante.
7.3.3. Casa a ME/EPP malhar classificada desista au nãa se manifeste na praza estabelecida, au niia
apresente prapasta válida, serãa canvacadas as demais licitantes ME/EPP parti.cipantes que se
encantrem naquele intervala de 10% (dez par canta), na ardem de classificacãa, para a exercicia da
mesma direita, segunda a estabelecida nas subi.tens anteriares.
'7..3.¿l-. Casa sejam identificadas prapastas de licitantes ME/EPP amparadas, na referida intervala de
10% (dez par centa), será realizada sarteia para definir qual das licitantes primeira paderr-i apresentar
nava aferra, canfarme subitens acima.
7.3.5. Ilavenda êxita na pracedimenta, e senda eansidctada valida a nava prapasta apresentada, a
ME/EPP assumirá a pasicaa de primeira calacada da certame. Naa havenda êxita, au tenda sida a
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malhar aferta inicial apresentada par MH/EPP, au ainda naa existinda ME/EPP participante,
permanecerá a classificaçaa inicial.
7.4. I-lavanda eventual einpate entre prapastas, a criteria de desempate será aquele prevista na artiga
3°, § 2", da Lei nf' 8.666, de 1993, assegurandaae a preferência, sucessivamente, aas bens e servieasz
a) praduzidas na Pais;
b) praduzidas au prestadas par empresas brasileiras;
c) praduzidas au prestadas par empresas que invistam em pesquisa e na desenvalvimenta de
tecnalagia ria Pais.
7.4.1. Fei-sistinda a empate, a criteria de desempate será a sarteia, em ata pública, para a qual as
licitantes seraa canvacad.as.
7.4.1.1. O sarteia sera feita atraves da apasicãa em cedulas das names das licitantes empatadas,
senda que ditas cediilas devetáa ser calacadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das
cedulas, senda esta a primeira classificada, e assim retiranda-se as cediilas sucessivamente, ate que se
alassifiqueiu tadas as licitantes eritãa emparatlas.
7.4.1.2. Decarridas trinta minutas da hara marcada, sem que camparecam tadas as canvacadas, a
sarteia sera realizada, a despeita das ausências.
7.5. Apas a julgamenta e a classificaeáa final das prapastas, casa a licitante detentar da menar praca
seja micraempresa au empresa de pequena parte, que faca jus aa tratamenta diferenciada, havenda
alguma restricaa na campravacaa tie sua regularidade fiscal, ser-lhe‹á assegurada a praza de 05 (cinca)
dias úteis, prarragizivel par igual periada, para a regularizaçãa da daeuiuen.ttiçäa, pagarnerita au
parcelamenta da debita, e emissaa de eventuais certidões negativas au pasitivas cam efeita de
eertidãa negativa.
7.5.1. A prarragaçaa da praza a que se refere a subitem anteriar deverá sempre ser cancedida pela
Administraçaa quanda requerida pela licitante, a naa ser que exista urgência na cantratacãa au praza
insuficieniíe para a empenha devidamente justificadas.
7.5.2. O praza para a regularizacaa fiscal cameçara a carter a partir da encerramenta da fase de
julgamenta das prapastas, aguardanda-se a decursa desse praza para a abertura da praza da fase
recursal.
7.5..3. A niiaaegiilarizacaa da dacumentaeáa, na praza prevista, implicara decadência da direita á
cantratacaa, sem prejuiza das sancaes previstas na artiga 81 da Lei ri” 8.666, de 1993, sentia facultada
a Administraci-“ia canvacar as licitantes remanescentes, na ardem de classificaçiia, au revagar a
li.ci.tacaa.
7.6. A intimaciia da resultada final da julgamenta das prapastas será feita. mediante publicacaa na
imprensa aficial, salva se presentes as prapastas das licitantes na ata publica em que fai adatada a
decisiia, casa em que a iiitiniacaa será feita par caiiiunicaçãa direta aas interessadas e lavrada em ata.

s - DA AD1UDIcAcÃa E na HaiviaLaGAcÃa
8.1- O abjeta da licittieaa sera adjud i.catla e hamalagada aa autar da prapasta vencedara par menar
praça GLOBAL, mediante Caritrata a ser firmada entre este e a Prefeitura Municipal de Marada
Nava. O adjudicatária tem a praza de 05 (cinca) dias para assinatura da Oantrata, cantada da data de
sua caiivaitaqfia para esse fim. ___.«=*
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8.2- Alem das abrigacaes legais regulamentares e as demais canstantes deste instriimenta e seus
aiiexas, abriga-se a PROPONENTE a:
8.2.1- Apresentar dactimentacaa referente á Regularidade Fiscal dentra da validade.
8.2.2- Quanda a licitante adjudicatária naa cumprir as abrigaçaes canstantes deste edital e niia assinar
a Oantrata na praza estabelecida na item 8.1, e facultada á Prefeitura Municipal de Marada Nava
canvidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar a cantrata nas mesmas
candicaes da primeira calacada, inclusive quanta aa praca, au revagar a liciraçaa.

9 ~ DO CONTRATO E DAS SUBCONTRATAQOES

9.1- Sera celebrada instrumenta tle Oantrata, de acarda cam a Art. 10 da lei 8.666/93 e em
eanfarmidade cam a minuta anexa aa presente Edital, que deverá ser assinada pelas partes na praza
de 0.5 (cinca) dias, a partir da tiara da canvacacaa encaminhada a licitante veneedara da certame;
9.1.1. Na ata de assinatura da cantrata a licitante veneedara da certame devera apresentar Pragrama
de Oerenciamenra tie Riscas (POR), canfarme Nata Tecnica SEI n° 51.363/2021/ME de 26 de
autubra de 2021, assinada par prafissianal (engenheira seguranca da trabalha), acampanhada da
Anataeãa de Respansabilidade Teciiiea - ART, devidamente registrada na CREA.
9.2- A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a "Terma de Oantrata" na praza estabelecida
na subitem anreri.ar, caracterizare a deseumpriinenta tatal da abrig'aciia, ficanda sujeita as
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alteraçaes pasteriares;
9.3- Clansidera-se cama parte integrante da Oantrara, as termas da prapasta veneedara e seus anexas
(se haiiver), bem cama as demais elemenras cancernentes a littitaeãa, que serviram de base aa
pracessa licitataria;
9.4- O praza de canvacaaãti, paderá ter rima unica prarragaçáa cain a mesma praza e eandiçaes
estabelecidas, canvacar as licitantes remanescentes, abedecenda a ardem de classificaeãa estabelecida
pela Oainissãa, para faze-Ia em igual praza e nas mesmas candieaes prapastas pela primeira calacada,
au revagar a licitacaa cansaante preve a Lei n° 8.666/93 e suas alteraçaes pasteriares.
9.5 - E facultativa á adniiii.istrai;ãa celebrar a “Terma Cantratual", padenda substitui-la par autras
instrumentas hábeis tais cama carta-cantrata, nara de empenha d.e despesa, ardem de execuçiia de
servica.
9.6 -›| Apas Assinatura da Ordem de Service, par parta da OONTRANTANTE e CONTRATADA, a
empresa tera na ináxima 10 (dez) dias iniciar a abjeta deste eerrame.
9.7 - A subcaiitrataeáa ntia altera a respansahilidade da Oantrarada, a qual canrinuara integra e
salidária perante a Caritratarire.
9.8- As subcantraraçaes paiventura realizadas seraa integralmente custeadas pela Oanrratada.
9.9 - A Prapanenre veneedara da liciraçaa, apas a assinatura da cantrata, padare siibcantrarar, ate a
limite de 20% (vinte par canta) da valar glabal da cantrata, respeitanda a mesma limite para as itens
da cranagrama de execucaa;
9.10- Naa padera ser suhcantratada empresa qiie tenha participada da pracessa licitataria e que
tenha sida cansiderada inabilitada.
9.11-A empresa subearitratada devera apresentar patrirneinia líquida igual a um terça da exigida da
Oantratada Principal e apresentar as dacumentas a seguir relacianadas;

-'___..|-Í9. 11.1 - Relaaaa das serviças a serem subcanrraradas. t t
PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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9.1.1.2 -Demanstracáa da c.a.pacidade tecnica aperacianal na minima igual a 50% (cinqüenta par
canta) das s a serem siibcantraradas, bem caina campravaçáa de passuir, em seu quadra
funcianal, praf`¬"anaI qualificada, nas termas da lei, para gerir as servicas que lhe farem

fil
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su'beinpreitadas.
9.12- A iflantratada deverá salicitar farmalmente á Prefeitura l\/Iunicipal de Mariitlii Nava as pedidas
de subcantratacáa, cam as quais a mesma paderá anuir mediante a apresentacáa de tadas as
dacumentas exigidas nesta cláusula.
9.1.3« Qualquer subcantrataçáa samenre será passível cam a anuencia previa da Prefeitura Municipal
de Marada Nava, que exigirá cantrata firmada entre a empresa veneedara e a seu subcantratada,
mediante a apresentaçáa de tadas as dacumentas exigidas neste Edital e autarizaçáa expressa da
Prefeitura Municipal de Marada Nava.
9.1.3.1 - Da salicitaçiia prevista na item supra, canstará expressamente que a empresa cantratada e a
i'inica respansável par tadas as abras executadas pela Subcantratada, pela faturainenta ein seu
exclusiva name, e par tadas as demais eventas que envalvam a abjeta desta Licitaçáa.
9.14 - O cantrata firmada entre a Contratada e a Subcantratada será apresentada à Prefeitura
Municipal de Nlarada Nava, que paderá abjetar relativamente ás cláusulas que passam vir em seu
desfavar au ensejar respansabilidades e encargas de qualquer natureza.
9.l4.l - -¬ - antrata deverá estar expressa que a empresa CONTRATADA e a única respansável
par tadas aas serviças executadas pela Subcantratada, pela faturamenta em seu exclusiva name, e par
tadas as demais eventas que envalvain a abjeta prapasta desta licitacáa.
9.15- A empresa subcantratada deverá apresentar a campravante de recalhimenta da Anatacáa de
Respansabilidade Tecnica - ART na CREA, canfarme candicões estabelecidas para a empresa
Oantratada.
9.16 -Em hipatese nenhuma haverá relacianainenta canrratual aii legal da CONTRATANTE cain as
subcantratadas.
9.17 ~ A CONTRATANTE reserva-se a direita de vetar a utilizaçáa de subcantratadas par razões
técnicas au administrativas.

Z nz 'SI'FI' -rs n

Parágrafa Primeira: A empresa veneedara da certame, casa sua sede funcianal nãa seja na municipia
de MORADA NOVA, tieverá abrir escriraria e/au filial que represente a empresa, dentra da praza de
15 (Quinze) dias, apõs assinatura da cantrata, para facilitar as ações entre a OONTRATANTE e a
CONTRATADA; a náa camprimenta da praza paderá causar a Di.strata de Cantrata par parte da
CONTRATA1\lTE, sem avisa previa.

O - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE1

10.1. Acart'ipanl'1ar e fiscalizar a execiiçáa da farnecimenta cantratada, sab a aspecta quantitativa e
qualitativa, anaranda em registra própria as falhas detectadas, e sempre que passível indicanda dia,
mes e ana, bem cairia a name das einpregadas eventualmente envalvidas, e encaminhanda as
apantamenras á autaridade campetente para as pravidencias cabíveis;
10.2. Atestar na nata fiscal/fatura a execuçíia da abjeta e a seu acei
10.3. Efetuar a pagainenta á CONTRATADA da valar resultante da prestaçáa da serviça, na praza e
Caitdições pactuadas neste edital; J .-¿:
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10.4. Camunicar prantainenre á CONTRATADA, qualquer anarmalidade na abjeta deste
instrumenta de Canrrata, casa náa esteja de acarda cam as especificações e candições estabelecidas,
na Orçamenta Básica;
10.5. Efetuar as retencões tributárias devidas sabre a valar da fatura de servicas da CONTRATADA;
10.6. Náa permitir que autrem cumpra cam as abrigações a que se sujeitau a licitante veneedara;
10.7. Prestar as infarmacõas, esclarecim.entas e dacumentas que venham a ser salicitadas pela
CONTRATADA, visanda aa fiel cumprimenta execucáa da Cantrata;
10.8. Aplicar á CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e canrratuais, apõs a
pracedimenra adininisrrativa, garantidas a direita á previa e ampla defesa e aa canrraditaria;
10.9. Exigir a cumprimenta de tadas as abrigacões assumidas pela CONTRATADA, de acarda cam
as cláusulas cantratuais e as termas de sua prapasta.

11 -nas aeaiaacões DA CONTRATADA
1.1.1- A CONTRATADA estará abrigada a satisfazer as requisitas e arentier a tadas as exigências e
candicões a seguir estabelecidas;
11.2- Executar as seiviças atraves de pessaas itlõneas, assumi.nda tar-.il respansabilidade par quaisquer
danas au falta que venham a cameter na desempenha de suas funções, padenda a Prefeitura
Municipal de Marada Nava salicitar a substiruicáa daqueles cuja cantluta seja julgada incanveniente;
11.3- Substituir as prafissianais nas casas de impedimentas fartuiras, da maneira que náa se
prejudiqu.em a bam anda menta e a baa prestacáa das seiviças;
11.4- Facilitar a acáa da FISCALIZACAO na inspecáa das serviças, prestanda, prantamente, as
esclarecimentas que farem salicitadas pela CONTRATANTE;
11.5-Respander perante a Prefeitura Municipal de Marada Nava, mesma na casa de ausência au
amissáa da FISCALIZACAO, indenizanda-a devidamente par quaisqiier atas aii fatas lesivas aas seus
interesses, que passam interferir na execucáa da Canrrata, quer sejam eles praticadas par
empregadas, prapastas au mandatárias seus. A respansabilidade se estenderá á danas causadas a
terceiras, devenda a CONTILATADA adatar medidas preventivas canrra esses danas, cam fiel
abserváncia das narmas emanadas das autaridades cam parentes e tias dispasicões legais vigentes;
11.6- Respander, perante as leis vigentes, pela sigila das dacumentas manuseadas, senda que a
CONTRATADA náa deverá, mestria apõs a termina tia CONTRATO, sem cansentiinenra previa
par escrita da CONTRATANTE, fazer usa de quaisquer dactimentas au infarmacões especificadas
na parágrafa anteriar, a náa ser para fins de execuçãa da CONTRATO;
11.7- Pagar seus empregadas na praza prevista em lei, senda também de sua respansabilidade a
pagamenta de tadas as rribiiras que, direta aii indiretamente, incitlam sabre a prestacáa das serviças
cantratadas inclusive as cantribuieões previdenciárias fiscais e parafiscais, FOTS, PIS, emalumenras,
seguras tie acidentes de trabalha etc, ficarida excluitla qualquer salitlariedade da Prefeitura Municipal
de Marada Nava par eventuais autuações administrativas e/au judiciais uma vez que a inadimplência
da CONT%TADA, cam referencia as suas abrigações, náa se transfere á Prefeitura Municipal de
l\/latada Nava;
11.8- Dispanibilizar, a qualquer tampa, tada dacumenraçáa referente aa pagamenta das tributas,
seguras, encargas saciais, trabalhistas e previdenciárias relacianadas cam a abjeta da CONTRzATiš2_;..---
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1 1.9- Respander, pecuniariainente, par tadas as danas e/au prejuizas que farein causadas á Uniáa,
Estada, Municipia au terceiras, decarrentes da presraçáa das serviças;
11.10- Respeitar as narmas de segurança e medicina da trabalha, previstas na Cansalidaçaa das Leis
da Trabalha e legislaçáa pertinente;
11.11- Respansabilizar-se pela adaçáa das medidas necessárias á prareçáa ambiental e as precauções
para evitar a acarrencia de danas aa meia ambiente e a terceiras, abservanda a dispasta na legislaçáa
federal, estadual e municipal. em vigar, inclusive a Lei ni* 9.605, publicada na D.O.U. de 13/02/98;
11.12- Respansabilizar-se perante as õrgáas e representantes da Pader Publica e terceiras par
eventuais da nas aa meia ambiente causadas par acáa au amissáa sua, de seus empregadas, prapastas
au cantratadas;
11.13 - Manter durante 'tada a execuçáa das serviças, em camparibilidade cam as abrigações par ele
assumidas, tadas as candições de habilitaçáa e qualificaçáa exigidas na liciraçãa;
11.14- Aceitar nas mesmas candições cantratuais as acrescima e supressões ate a limite fixada nas
parágrafas da art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações pasteriares.
1.1.15 - Registrar junta aa CREA e demais entidades este Terma de Canrrata e campravar junta a
CONTRATANTE, ate 30 (trinta) dias após a assinatura da mesma;
11.16- Farnecer as equipamentas tie prareçi-ia individual aas seus funcianárias, bem cama aas
subcanrratadas e zelar pela seguranca da camunidade.
I 1.17 - Manter nas lacais das serviças um "Livra de Ocarrências", antie seráa registradas diariamente
a andamenta das serviças e as fatas relativas á execucáa das serviças. Os registras feitas receberáa a
vista da CONTRATADA e da FISCALIZACAO da Prefeitura Municipal de I)/larada Nava. As vias
devetáa ser semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivainenta na pasta de cantrata da
Prefeitura Municipal de Marada Nava e da Cantratada.. As justificativas apresentadas para subsidiar
as alterações da cantrata devem estar inseridas na livra tie acarrencia na tiara de sua acarrencia
anexanda as registras na pedida.
11.18 - Prestar serviças de acartia cam a PLANILI-'IA DE ORÇAMENTO BASICO E
OUA1\IT1TATIVO, partes integrantes da edital;
11.19 - Atender ás narmas da Assaciaçáa Brasileira de Narmas Tecnicas (ABNT) e demais narmas
internacianais pertinentes aa abjeta caritratatia;
11.20- Respansabilizar-se pela canfarmidade, adequaçáa, desempenha e qualidade das serviças e
bens, bem cama de cada material, materia-prima au campanente individualmente cansiderada,
mesma que náa sejain de sua fabricaçáa, garantinda seu perfeita desempenha;
11.21 -Apresentar, casa a CONTRATADA seja al¬Itigada pela legislaçáa pertinente, antes da I"
medicáa, cranagrama e descriçáa da implantaçãa das medidas preventivas definidas na Pragrama de
Candições e Meia Ambiente tie Trabalha na Industrial da Cansrruçáa ¬- PCMAT, na Pragrama de
Cantrale lvledica de Saude Ocupacianal - PCMSO e seus respectivas respansávais, sab pena, de
retardar a pracessa de pagamenta;
11.22- Registrar a Cantrata decarrente desta Iicitaçáa na CREA, na farma da Lei, e apresentar a
campravante. de "Anataçáa de Respansabilidade Tecnica” carrespandente antes da apresentaçáa da
primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Marada Nava, sab pena de retardar a pracessa de
pagam enra;
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11.23» Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matricula
correspondente antes da apresentaçao da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, sob pena, de retardar o processo de pagamento;
11.24 - Responsabilizarse pela manutencao da frora de veiculos/maquinas/equipamentos (pecas,
PHEU5, HC-) lífiüfiäãäríos para atender aos serviços objeto deste certame.
11.25 - Responsabilizar-se pele fornecimento de combustiveis e lubrificantes para o pleno
funcionamento dos veiculos, maquinas e equipamentos a serem utilizadas na execução do contrate
11.26 - Utilizar profissionais (OIÊERAIÓORES E/OU MC)TC)RlST/XS) habilitados, para execução dos
servicos.

12 - ea VIGÊNCIA E eo Paazo DE ExEcUçÃo oo conraaro
l2.1.› O Contrato tera vigencia de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e :sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ate o limite de
60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 5? e incisos da lei Federal n”. 8.666/93,
e, apos a verificacão da real necessidade e com vantagens a Prefeitura Municipal de MORADA
NQVA, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
12.2. Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatorio
circunstanciado e do novo cronograma físico e fisicofinanceiro adaptado as novas condicoes
pro-postas, e de um novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela
fiscalização e pelo Gestor do Contrato.
12.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Instituto do Meio Ambiente de Morada
Nova - ÍMAMN, até 30 (trinta) dias antes da data do termino do prazo contratual.
12.4. Cla atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de -'-l-3 llcplarentii e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, não
serão considerados como inadimplemento contratual.

13 - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVICOS

13.1 A fiscalização dos serviços ficara a cargo do IMAMN, obrigando-se a Contratada a facilitar, de
modo amplo e complete, a acão dos fiscais, permitindo-lhes livre acesso a todas as areas e os locais
onde se encontrarern depositados os materia is e ecplipamentos destinados à execucao dos servicos
referidos no presente termo. Fica ressalvado que a efetiva ocorrência da fiscalização não exclui nem
restringe a responsabilidade da Contratada na exectlcao dos servicos, que deverão apresentar
perfeição absoluta.
13.2 Verificada a ocorrência de irregularidade na execucao dos servicos, fiscalização tomara as
rnedid as cabíveis.
13.3 A Contratada devera cooperar quanto a observância dos dispositivos referentes a higiene
pública, informando a fiscalizarcao sobre casos de infração das posturas municipais e, notadamente,
sobre os casos de descarga irregular de residuos e falta de recipientes padronizados na via p1'1l.¬.›lica;
13.4 Semanalmente às quintas‹feiras ate às l'?:OUl"i a Contratada devera apresentar o Plano de
Trabalho da semana seguinte de todos os servicos contratados a serem executados para que a
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fiscalização proceda o planejamento de fiscalização, emissão de relatorio de fiscalização de contrato e
posteriormente ateste os serviços executados, devendo a contratada atender as notificaçoes do fiscal
do contrato de forma tempestiva, sob pena de srrspenção dos pagamentos até a regularização das
'demandas apontadas.
13.5 Os fiscais do IMAMN terão amplos poderes para, mediante instruçoes por escrito:
1.3.5.1 A qualquer momento e desde que achar necessario, solicitar a Contratada a substituição de
parte ou de toda a equipe tecnica responsavel pelos serviços, caso constate que a mesma não tenha
reais condiçoes tecnicas para a execução dos trabalhos, em observaç.ão as Normas da ABNT e demais
especificações e recomendações necessarias ao bom andamento tias atividades referente tr execução
dos serviços, objeto deste certame;
13.5.2 Recusar materiais ou equipamentos de má qualidade ou não especificados e exigir sua retirada
dos serviços;
13.5.31 Suspender a execução de quaisquer serviços em desacordo corn as normas da ABNT,
especificaçoes e recomendaçoes do l1\/LAMN, exigindo sua reparação por conta da Contratada;
1.3.5.4 Determinar ordem de prioridade na execução dos serviços;
1.3.5.5 Exigir a presença do Responsável Tecnico no local da execução dos serviços.
13.6 Qualquer alteração unilateral do planejamento de execução de serviços por parte da contratada
devera ser comunicada a contratante em no rnãxirno 15 (quinze) dias, acompanhado de Laudo
Tecnico com justificativas detalhadas do responsavel tecnico da empresa;
13.7 A fiscalização podera determinar alteração no Plano de Trabalho apresentado e estas deverão ser
imediatamente efetuadas;
13.8 Havendo necessidade, a Prefeitura podera solicitar colocação de novos equipamentos nos
serviços de coleta, precedido de previa comunicação de no minirno 30 (trinta) dias, e programação
junto a contratada;
13.9 A Contratante podera, a qualquer momento, exigir a troca do equipamento que não seja
adequado ou não atenda as exigências dos serviços.

15 - DO REAIUSTAMENTO DE PRECOS

14.1» Os preços são fixos e irreajustaveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da
proposta comercial. Apos os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por
base a data da apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional da Construção Civil -
INCC, COLUNA 35, constante da revista "CO1\1]Ul“\1Tl_1RA ECOI\lOMlCA", editada pela Fundação
Getúlio Vargas.
l4.2~ No calculo dos reajustes se utilizara a seguinte formula:

iiÍ Í
R = VI:“-ií, onde:

'IU

R =
V =
1,, =

Valor contratual dos serviços a serem reajustados; ' _;_.-__¡¿- -
Índice inicial-correspondente ao mês da entrega da proposta

J.
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I = Índice final-correspondente ao mes de aniversario anual da proposta.
14.3- A aplicação do reajuste se fara a partir do 13” mes após a data-limite da apresentação da
proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado corn a aplicação da formula acima) se
manrera fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses.
14.4- A data base de referencia da proposta de preços sera a data de apresentação da proposta de
preços, e os possiveis reajustes, calculados a partir desta.

15 - DA FORMA DE PAGAMENTO

1.5.1- O pagamento do preço conn-atual devera guardar estreita relação corn a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da
licitação em especial no Cronograma Físico-Financeiro.
15.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela
CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no Pais, atraves de ordem bancaria em parcelas
compativeis com o Cronograma Físico-Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e
apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da CONTRATANTE,
mediante apresentação dos seguintes documentos:
I- Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
ll - Copias das Cuias da Previdencia Social-CPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço-PCTS, devidamente quitado, relativo ao mes da última competência vencida;
lll - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS,
conforme dispoe o Art. 29, 111, da Lei n" 8.666/9.3 e o Tribunal de Contas da União (Decisão
705/94-Plerrario);
IV - Outros documentos relativos ir prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas
pela CONTRATADA, nas hipoteses em que a Administração houver por necessario ou conveniente
exigi-los.
15.3- A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATANTE para pagamento, fatura ou
documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança sera examinada pela CONTRATANTE
durante, no maximo, 10 (dez) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificara e
cerrificará a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos.
Estando tudo em ordem, o pagamento sera feito em ate 20 (vinte) dias contados do vencimento do
prazo de exame da fatura, sem nenhum acrescimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer,
caso o pagamento seja efetuado a partir do 15° (decimo quinto) dia apos o vencimento, a fatura
retificada ou ajustatla sera processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.
1.5.4 - Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente
podera ser descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o
saldo, se houver.
15.5- Serão retidos na fonte os demais tributos e conrribuiçoes sobre os pagamentos efetuados,
utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
15.6- 1-lavendo atraso no pagamento, a CONTRATADA tera direito ã percepção de juros a taxa de
1% (um por cento) ao mes, calculado pro-rara dia. Não haverá atualização monetaria em decorrenciaƒ,

_-P'de atraso no pagamento, a menos que este seja superior a um ano. ,_---“T
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15.7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora
poderão ser reajustados segundo indice que reflita o incremento de custos setoriais da
CONTRATADA, a cada periodo anual, conforme fixado na clausula referente a reajustamento de
preço.
15.8- A primeira fatura a ser paga devera estar acompanhada da ART expedida pela entidade
profissional competente da região onde estarão sendo executados os serviços, comprovando o registro
do Contrato naquele Conselho.
15.9- Todos os pagamentos devidos a CONTRATADA considerar-se-ao feitos, de pleno direito,
quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA
junto ao Banco/Agencia, valendo a CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e corno
instrurnento de quitação, os recibos dos depositos ou transferencias bancarias.
15.10- A inadimplencia do Contrato, com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferem a Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem podera onerar o
objeto do Contrato ou restringir a regularização, conforme prescreve o Art.2l, §1° da Lei nf'
8.666/93, o entendimento do STF consubstanciado na ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST
ficando condicionado a verificação caso a caso.
15.11- O Contrato podera ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa,
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigaçoes trabalhistas previstas em lei, inclusive
aquelas atinentes a segurança e saúde do tralíialho.
15.12 - Serviços Extras:
a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na proporção que forem sendo executados,
cujos preços unitarios serão iguais aos preços da proposta da empresa vencedora;
b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vencedora, estes serão fixados mediante
acordo, entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no Artigo 65, §1°, da Lei n° 8.666/93.

rs - DA GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO
16.1. Apresentar Crarantia de Contrato no valor de 5% (cinco por cento) do valor, com validade de
12(doze) meses, no prazo maximo de O5 (cinco) dias úteis apos a assinatura do mesmo, nas
modalidades abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigencia do contrato, na seguinte
forma na seguinte forma:

a) Caução em dinheiro (C/C - 2785-5; AC.: 0863-X, BANCO DO BRASIL);
b) Seguro Crarantia;
c) Fiança Bancaria, conforme Carta de Fiança Bancaria - Carantia de Proposta do Contrato

rz -DAS sANCoEs E rrvraaçoEs ADMINISTRATIVAS
17.1. As penalidades Administrativas aplicaveis a CONTRATADA, por inadimplencia, estão previstas
nos artigos S1, S2, SS e seus paragrafos, todos da Lei n". 8.6156/93, senão vejamos:
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Art. Sl. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Adrninistração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as
penalidades legalmente estabelecidas.
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a
Administração podera, garantida a previa defesa, aplicar ao
contratado as seguintes sanç.oes:
1- advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato;
Ill - suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitaç.ão
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada
corn base no inciso anterior.
Ê) 1" Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia. prestada,
alem da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença,
que sera descontada dos pagarnentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.
§ 2° As sançoes previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa previa.
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
Úteis.
§ 3” A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo e de
competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretario Estadual
ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista,
podendo a reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos de sua
aplicação. (Vide art. 109 inciso 111).
Art. 88. As sarrçoes previstas nos incisos III e IV do artigo anterior
poderão tambem ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
ll - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação; --
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PREEPEITURA |v|uN|c|PaL DE Nloaaoa Novaav. Nrarvoer. casrRe, Ns. rzs - oeNrRo - NroRaDa Nova - ceaaa- cEP szs‹rt:.t:m'.Í-'*'°_Í.

cNP.¡ ur.rsz.s4arasa1-se - ces as.sze.1r1-4. E-Nan.: ficíraesomn,'§r_ior:tlooi:.com eg. Peas rss) z4zz.1ss1 j

.'.-



-Hd:

JT-T:-I' .¬|, gi___::,_},trs ~ E f,{¿._.Il

- l. I.'.hI
1--_-ll\l'|¡-í'_-Iíl.l.¡-J-¡,¡.¡

EsrADD DD CEARA ...,__b ,;.,
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIIDRADA Nova _.

% @IL
 

É¿Tr_i_:_:¿;_ N "n---

e¬'€.:TT

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virnrde de atos ilícitos praticados.

12.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato sera calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao tirula.r do orgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,33% (trinta e tres decimos por cento), por dia de atraso ate o li.mite correspondente a 15
(quinze) dias;
li) de 0,5% (cinco decimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (decimo sexto) dia, ate o limite
correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigesimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindira o Contrato
correspondente, aplicando-se a CONTRATADA as demais sançoes previstas na Lei n° 8.666/93.
17.3- Sera aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
CONTRATADA:
a) Prestar informaçoes inexatas otr obstaculizar o acesso a fiscalização da CONTRATANTE, no
cumprimento de suas atividades;
b) Desatender as determinaçoes da fiscalização da CONTRATANTE;
c) Comerer qualquer infração as normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos orgãos competentes em razão da infração cometida.
12.4- Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CONTRATADA:
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto basico, normas e tecnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correçoes necessárias, as suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudencia, negligência
impericia dolo ou ma fe, venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou onrissão, qualquer ato que, por imprudencia, negligencia, impericia, dolo ou
rna fe, venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causatlos.
17.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
a) Descurnprimento das obrigaçoes assumidas contratualmente ou nas licitaçoes, desde que acarretem
pequeno prejuizo ao Municipio de Morada Nova/Ce, independentemente da aplicação de multa
moratoria ou de inexecução contratual., e do dever de ressarcir o prejuizo;
b) Execução insatisfatoria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporaria ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrencias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvirnento das atividades
da CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sançoes de * ensão
temporária e declaração de inidoneidade.
12.6 -Suspensão temporaria do direito de licitar e contratar com a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Municipio de Moradas Nova/Ce pode ser

aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarern o procedimento
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licitatorio ou a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa previa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis da data do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar corn o Município de
Morada Nova/CE nos seguintes prazos e situaçoes:
b. 1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuízos significativos para o Munícipi.o de Morada Nova/CE;
b.l.2) Execução insatisfatoria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertencia.
b.2) Por 01 (um) ano:
b.2.1) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATANTE.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA:
b.3.1) Não concluir os serviços contratados;
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Basico, Especificações Técnicas ou corn
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATA.NTE;
b.3.3) Comerer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Municipio de Morada
Nova/CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatorio;
1.1.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.Õ) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informações
de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuencia
previa da CONTRATANTE.
17.2- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública:
a) A declaração de inidoneidade sera proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento da
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a má-fe, ação
maliciosa e premetlitada em prejuizo do Município de Morada Nova/CE, evidencia de atuação com
interesses escusos ou reincidencia de faltas que acarretem prejuizos ao Municipio de Morada
Nova/CE ou apl.icaçoes sucessivas de outras sançoes adrninistrarivas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de l..ici.tar ou Contratar com a Administração
Publica, enquanto perdurarem os rnotívos determinantes da punição eu ate que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os
prejuizos e decorrido o prazo de 05 (ci.nco.) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública sera
aplicada ã CONT@TADA nos casos em que:
c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhirnento de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilícitos praticados; __ _.
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seus empregados tenham tido conhecinrento em razão de execução deste Contrato, sem

consentimento previo da CONTRATANTE, em caso de reirrcidencia;
c.5) apresentar a CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.ö) praticar fato capinrlado corno crime pela Lei n° B.666/93.
d) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o
licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo airrda a
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada:
d.1) civilmente, nos termos do Codigo Civil;
d.2) perante os orgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício

mp IF-É-?.~.¬í“..

profissional a elas pertinente;
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
12.8- Nenlrurn pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
12.9- As sanç.ões serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa e de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3° do Art. 82 da
Lei n° 8.666/93.
12.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, não tem carater conrpensatorio e assim,
o seu pagamento não eximira a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das ínfraçoes cometidas.
12.11- As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e
força maior, como tal definido na I..ei Civil, devidamente comprovada perante o orgão solicitante da
licitação. 12.12- As sançoes pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no
Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.

rs . DA R1-JSCISÃO CONTRATUAL
1.8.1- O Contrato a ser celebrado podera ser rescindido:
1 - Adminisrrarivamente, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento de cláusulas corroatuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;
lr) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de
ptaaüe;
c) Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) Atraso injustifícado no inicio dos serviços, serviços ou fornecimentos;
e) A paralisação dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação a
CONTRATANTE;
jf) A Srrbcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem,
cessão ou transferencia total ou parcial, bem corno fusão, cisão ou incorporação do licitante
contratado, não admitido previarnente pela CONTRATANTE; ,z-ft”
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_ .u-F'g) Desatendirnento as determinações regulares das autoridades designadas para aco'm"panhar e
fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
h) Cometimento reiterado de faltas na ezzecução do objeto contratado;
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juizo da
CCÍINTRATANTE, ponham em risco a perfeita execução dos serviços;
j) Dissolução da sociedade CONTRATADA;
l‹:) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juizo
da CONTRATANTE, prejudique a crtectição do Contrato;
l) Razões de interesse do serviço público de alta relevãncia amplo conhecimento, justificadas e
determinada pela CC)I*~i"l"RATAN'1`E e erzraradas no processo administrativo referente ao Contrato;
m) Supressão dos serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato alem do limite
imposto ao contratado;
n) .Suspensão de sua execução, por ordem escrita da C(_`)l\lTRATAI\lTE por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo; independentemente do
pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações. É assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão
do cumprimento das obrigações assumidas, atê que 20 seja normalizada a situação;
o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da
ei-tecução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave
pertu.rbaç.ão da ordem interna ou guerra; assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações; até que seja normalizada a situação;
p) Não liberação; pela CONTRATANTE, de area ou local para execução dos serviços, nos prazos
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão tio cumprimento de
suas obrigações, ate que seja normalizada a situação;
q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da
execução do Contrato.
ri Descumprimento do disposto no inciso V do Art. ZT, sem prejuizo das sanções penais cabíveis.
Il - Amigavelntente pelas partes.
lll ~ judicialmente.
18.2- A rescisão administrativa ou amigável devera ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
18.3- No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, prevista
nas letras “l"; “m", "n”; "o", “p” e "q", do inciso I sem que haja culpa do licitante contratado, este sera
ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito az
l z l_Í1evolução da garantia prestada;
ll - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão;
lll - l`~'-agamento do custo de desmobilização.
18.4» A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "t", "g", "l-1" “i"; "j", "lt" “I”
e “q"; podera acarretar as seguintes consequências; aplicaveis segundo a ocorrência que a justificar;
sem prejuizos das sanções previstas:
l - assunção imediata do objeto do Ciontrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio
as oo1~rraATArrrs; ;;_;.¿;;,z
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11 - ocupação e utilização nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos,
material e pessoal empregados na execução do Connato, necessario a sua continuidade, a serem
devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V tio Art. 58, da Lei
ni” 8.666/93 e suas alterações;
lll - execução de garantia contratual, se for o caso, para ressarcimento a CONTRATANTE dos valores
das multas e indenizações a ela devidas;
IV - retenção dos creditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuizos causados a
CONTRATAIJTE.
18.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do parágrafo anterior fica a criterio da
CC)NTRA"l`ANTE, que podera dar continuidade dos serviços por execução direta ou indireta.
18.6- O presente Contrato podera ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE, se a
CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução dos serviços contratados, sem
previa e expressa autorização da CONTRATANTE.
18.7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto
no Art. 39.3 do Codigo Civil Iiirasileiro.
18.8- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditõrio e a ampla defesa.

19 ¬ DA FISCALIZAÇÃO E DAS AL'1¬ERAgÕEs DO CONTRATO
19.1 - A FISCALIZACAO da execução dos serviços sera feita pela CONTRATANTE, através de seus
representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes
executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS e as
disposições do Contrato.
ãlfi - Fica reservado ã FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, todo e qualquer caso
singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos Detalhes Executivos, nas
Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma,
se relacione, direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos, ouvida a
autoridade do orgão.
§2° - Compete, ainda, especificamente a FISCALIZACAO;
a) Exigir a substituição de tecnico que não responda tecnica e disciplinarmente as necessidades da
execução dos serviços, sem prejuizo do cumprirnento dos prazos e condições contratuais;
b) Decidir quanto ã aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de
força maior;
c) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital;
d) Indicar ã CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao inicio dos serviços, dentro do
prazo de O5 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;
e) Esclarecer pronta mente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
1°) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA;
g) Autorizar as providências necessarias junto a terceiros;
g) Promover, com a presença da CCINTRATADA, as medições tios serviços executados.
h) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura z "
venham a ser feita, bem corno alterações de prazos e de cronogramas; "'- __.-'
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j) Dar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar a aplicação de penalidades
contra a CONTRATADA ou mesmo a rescisão do Contrato;
lt) Relatar oportunamente a CONTRATAN'1`lE'. ocorrência ou circunstãncia que acarretar dificuldades
no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros.
I) Exarninar os livros e registros.
§;3° - A substituição de qualquer integrante da equipe tecnica da CONTRATADA, durante a
execução dos serviços, dependerá da aquiescencia da FISCALIZACAO quanto ao substituto
apresentado.
§4° - Com relação ao "Diario de Ocorrência", compete ÉI FISCALIZACAO:
a) Pronunciar-se sobre a veracitlade das anotações feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andarnento dos serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, os
prazos e cronogramas;
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário;
d) Dar solução as con.sultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao
procedimento da CONTRATADA, seus prepost e sua equipe;
f) Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações;
g) Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessario.
19.2 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessaria serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela CONTRATANTE:
a. Quando, por sua iniciativa, houver Iriodificações dos detalhes executivos ou das especificações, parir
melhor adequação tecnica do objeto;
b. Quando necessaria ã modificação do valor contratual em decorrência de acrescimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto ate os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei 11" 8.665/9.3, do
valor inicial do Connato ou instrumento equivalente.
Il - por acordo entre as partes:
a. Orlando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta tias partes;
b. Quando necessária a modificação do regime de execução, em fase de verificação tecnica de
inaplicabilitlade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessaria a modificação da forma de pagamento, por i_mposi.ção tie circunstância
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada ã antecipação do pagamento com relação ao
Cronograrna Financeiro fixado, sem. correspondente contraprestação da er-teeução do objeto.
19.3- Os serviços adicionais cujos preços unitarios não são contemplados na Proposta inicial serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do Inciso l.
19.4- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA já houver
adquirido os materiais, ou se ja os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser
pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão,
desde que regularmente comprovados.
19.5- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apõs a data de apresentação
da PROPOSTA DI-i PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na
revisão desses, para mais ou para menos, con forme o caso. "-DV '
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19.5- Em havendo alteração unilateral do Contrato que aurnente os encargos da CONTRATADA, a
CONTRATANTE devera restabelecer, por aditamento, o equilibrio Economico-Financeiro inicial.
19.?- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou
supressões que se fizeram necessarios na contratação, nas formas do artigo 65 da l.ei n° 8.565/93, do
valor inicial do Contrato.
19.8- Durante todo o periodo de execução do Contrato sera exercida estrita observância ao equilibrio
dos preços fixados no neste Contrato em relação ã vantagem originalmente ofertada pela empresa
vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acrescimo de itens com
preços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços
depreciados viole principios administrativos.

-- to z DA DÓTAQAD ORCAMENTARIA
20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária n°.: 2101 15
452 03.36 2.086 - Manutenção, Conservação e Limpeza de Vias e Logradouros Públicos; Elemento
de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica; com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2022.

21 - DOS ANEXOS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I - CADERNO DE ENCARGOS, PLANILI-IAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
Físico FINANcEIao, MEMDRLAL DE c:AI.cuLo, ooivirosiçao DE 15.1.11, ooMPos1çAo
DE Pascoa UNITARIOS, ooIvIPosIÇ.Ao DE ENcAaoos socizus, MEMDRLAL
DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TECNICAS, PECAS GRAFICAS E ANOTAÇAO DE
RESPONSABILIDADE TECNICA - ART;

-- Anexo ll - li/linuta de Proposta de Preços;
Anexo lll - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Habilitação;
Anexo V - Declaração de fatos lmpeditivos;
Anexo V1 - Declaração Trabalhista;
Anexo VII - Modelo de Declaração de ME ou EPP;
Anexo VIII - Declaração de Inexistencia tie Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova;
Anexo IX - Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços.
Anexo X - Declaração de Aplicação de Materiais nos serviços.
Anexo XI - Declaração de Responsabilidade de manutenção dos profissionais indicados corno
responsaveis tecnicos.
Anexo XII - Declaração de Sustentabilidade Ambiental.

tz- IDA IMPUGNACÃQ, coNsuI;rAs, r=I.EsPos,Tgg, ADITAivrEr_~¿ITo E Rgcuasos Ao EDITAL,
22.1 - A impugnação de edital se dara nos prazos e condições relacionadas no att. 41 da lei 8.655/93, ff-
e suas alterações posteriores. -'
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22.2 - Decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo furado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não
tera efeito de recurso.
22.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatorio ate o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
22.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em maquina datilografica ou irnpressora eletronica, em tinta não lavavel, que
preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento a Comissão Permanente de Licitação de Morada Nova;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
docurnentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicilio, número do documento de. identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura de Morada Nova, dentro tio prazo editalício;
c) O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
d) O pedido, com suas especificações;
e) A resposta do Municipio de Morada Nova, sera disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no Diario Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei
Municipal e constituira aditamento a estas Instruções.
22.5 - O aditamento prevalecera sempre em relação ao que for atlitado.
22.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos
termos do edital sera designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.? - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquesrionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatorio, o Presidente da CPI. ou a autoridade
competente, podera promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações
ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complernentem a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariarnente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
22.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificaçãofinabilitação.
22.10 - O Município de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse. público,
no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.
22.11- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei 11°
8.655/93 e suas alterações.
22.12- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigida ã Comissão de Licitação do Órgão e/ou entidade da Administração Pública que
promoveu o certame.
22.12.l- As impugnações e recursos que por ventura sejam interpelados neste procedimento
administrativo, deverão ser protocolados "in loco" no setor de Protocolo da PIVIIVIN, localizado no
paço Municipal. Í
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23 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto patlrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se

1I.í¡_¡_rI-.'¡-lT-

as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou d.e execução de contrato;
c) “pratica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução
do contrato.
el "pratica obstrutivall:
(I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de pratica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
rnultilateral promover inspeção.
23.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas,
fraudulentas, conluiada.s, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
23.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirã que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação
e ã execução do contrato.
23.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução tio contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis. -¡-U
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24.1 - A presente licitação podera ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogfada por conveniencia da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidencia a notoria relevãncia de interesse do Municipio.
24.2 - É vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Públ.ica Municipal de
Morada Nova, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta
pessoa, dos procedimentos desta Licitação.
24.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação sera feita pela autoridade administrativa
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso Vl, da 1.ei n° 5.6615/93 de Junho de 1993 e suas
posteriores alteraçoes.
24.4 s omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos
termos da egis-laçao pertinente.
24.5 - Us envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
24.6 - A contratada podera sub-empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato,
desde que previamente autorizado, por escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada Nova,
mantendo, contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento.
24.7 - lndependentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condiçoes
estabelecidas no presente 'Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
24.8 ¬- Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
24.9 - O Contrato, Adjudicação e Homologação, da empreitacla seta efetuado com a empresa que
apresente o menor valor GLOBAL.
24.1 O - O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de Morada Nova,
na sala da Comissão de Licitação, localizada ã Av. Manoel Castro, nr 726, Centro, Morada Nova,
Ceara ou atraves do site: vvv.¬.=.-'.t7c1r;¿,;ç;:_,_tf_.;p:~.f,_lf›;i1.
24.11 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindofse o prazo inicialmente est'abelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
24.12 ~ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e loc.al anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
por parte d.a Comissão de Licitação em contrario.
24.13 ~ A homologa.çã.o do resultado desta licitação não implicarã direito a contratação.
24.14 - Us licitarites assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não serã, em nenhurri caso, responsavel por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatorio.
24.15 - D licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o
caso, para representa=lo na execução do contrato.
24.16 = Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-1.1 o dia do inicio e
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incluirfsefã o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração. ____---ff
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2.5.1« Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e
qualquer controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciandozse, desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada I\lova, 25 de janeiro de 2022.
Ii. 1, _ _ .__ -- -- -"“__'__.-FF.:
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H,,Ad'fiano Luis 1_.ima Girão
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